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balanços e demonstrações de resultados das entidades consolidadas. 4. ANÁLISE PATRIMONIAL - Os 

resultados apresentados pelo Município de Viana do Castelo são globalmente positivos, registando 

variações pouco significativas. De realçar a evolução dos Resultados Extraord inários que pela primeira 

vez apresentam valor positivo, justificado pela receita proveniente da venda de terrenos nos Parques 

Empresariais. Os resultados obtidos confirmam o equilíbrio financeiro e investimento que o Município 

tem conseguido atingir, fruto de uma gestão rigorosa do Executivo da Câmara e dos Serviços 

Municipalizados. 

Síntese da Estrutura do Balanço Consolidado 
Unidade: Euro 

Descrição 
2017 

Valor Peso% 

ATIVO 
IMOBILIZADO 251.872.436,58 93,1% 

Bens do Domínio Público 58.485. 765, 12 21,6% 
Imobilizações Incorpóreas 735.732,52 0,3% 
Imobilizações Corpóreas 169.031.681,83 62,5% 
Investimentos Financeiros 23.619.257,11 8,7% 

CIRCULANTE 18.581.578,04 6,9% 

Existências 311.636,71 0,1% 
Dívidas de Terceiros - Médio/Longo Prazo 3.148.941,04 1,2% 
Dívidas de Terceiros - Curto Prazo 10.697. 982,85 4,0% 
Títulos Negociáveis 0,00 0,0% 
Disponibilidades 4.423.017,44 1,6% 
Acréscimos e Diferimentos 0,00 0,0% 

TOTAL DO ATIVO 270.454.014,62 100% 
CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 

FUNDOS PRÓPRIOS 157.871.175,75 58,4% 

Património 65.401.054,84 24,2% 
Proveitos suplementares 1.130.512,27 0,4% 
Ajustamento partes de Capital 0,00 0,0% 
Reservas de reavaliação 3.814.884,97 1,4% 
Reservas 75.997. 703,85 28,1% 
Resultados Transitados 5.680.098,90 2,1% 
Resultado Líquido do Exercício 5.846.920,92 2,2% 

PASSIVO 112.582.838,87 41,6% 

Provisões para riscos e encargos 0,00 0,0% 
Dívidas a Terceiros - MLP 17.853.443,29 6,6% 
Dívidas a Terceiros -Curto Prazo 12.346. 777,64 4,6% 
Acréscimos e Diferimentos 82.382.617,94 30,5% 

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 270.454.014,62 100% 



Síntese da Demonstração de Resultados Consolidada 
Unidade: Euro 

Descrição 
2017 

Valor Peso % 

CUSTOS E PERDAS 

Custo da Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 672.518,79 1% 
Fornecimentos e Serviços Externos 20.4 72.301,36 29% 
Custos com o Pessoal 20.166.109,10 29% 
Transferências e Subs. Correntes Concedidos e Prestações Sociais 4.596.245,58 7% 
Amortizações do Exercício 8.467.894,43 12% 
Provisões do Exercício 174.673,02 0% 
Outros Custos Operacionais 20.343,84 0% 

(A) Custos e Perdas Operacionais 54.570.086,12 

Custos e Perdas Financeiros 178.815,14 0% 
(C) Custos e Perdas Correntes 54.748.901,26 

Custos e Perdas Extraordinários 8.893.127, 73 13% 
Resultado Líquido do Exercício 5.846.920,92 8% 

Total dos Custos e Perdas 69.488.949,91 100% 

PROVEITOS E GANHOS 

Vendas e Prestações de Serviços 14.041.135,05 20% 
Impostos e Taxas 20.464. 764,82 29% 
Variação da Produção 0% 
Trabalhos para a Própria Entidade 155.756,33 0% 
Proveitos Suplementares 1.328.441, 74 2% 
Transferências e Subsídios Obtido 20.750.873,01 30% 
Outros Proveitos e Ganhos Operacionais 941.746,08 1% 

(B) Proveitos e Ganhos Operacionais 57.682.717,03 
Proveitos e Ganhos Financeiros 1.102.217,37 2% 

(D) Proveitos e Ganhos Correntes 58. 784.934,40 

Proveitos e Ganhos Extraordinários 10.704.015,51 15% 
Total dos Proveitos e Ganhos 69.488.949,91 100% 

Resultados Operacionais: (B) - (A) 3.112.630,91 
Resultados Financeiros: (D-B) - (C-A) 923.402,23 
Resultados Correntes: (D) - (C) 4.036.033,14 
Resultados Extraordinários: 1.810.887, 78 
Resultado Líquido do Exercício: (F) - (E) 5.846.920,92 

INDICADORES DE GESTÃO 

Resultados Consolidados 

Resultados 2015 2016 2017 

Resultados Operacionais € 5.366.415,88 € 4.806.831,51 € 3 .112.630,91 

Resultados Financeiros € 714.714,67 € 715.034,54 € 923.402,23 

Resultados Correntes € 6.081.130,55 € 5.521.866,05 € 4.036.033,14 

Resultados Extraordinários -€ 1.443.398,42 -€ 577.370,65 € 1.810.887,78 

Resultado Liquido Exercício € 4.637.732,13 € 4.944.495,40 € 5.846.920,92 
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Rácios Consolidados 

2015 2016 2017 

Fundos Próprios € 147.991.997,30 € 152.600.279,89 € 157.871.175,75 

Passivo de Médio/Longo Prazo € 91.109.592,67 € 95.278.922,58 € 97.001.256,31 

Capitais Permanentes € 239.101.589,97 { 247.879.202,47 € 254.872.432,06 

Valor do Ativo € 255.129.332,51 € 261.362.542,71 € 270.454.014,62 

Valor do Imobilizado Liquido € 237.737.092,94 € 239.711.498,62 € 251.872.436,58 

2015 2016 2017 

Autonomia Financeira 58,01% 58,34% 58,37% 

Cobertura do Imobilizado 100,57% 103,61% 106,32% 

Solvabilidade 138,13% 140,04% 140,23% 

Liquidez Geral 108,47% 127,04% 99,04% 

Liquidez Reduzida 106,62% 124,96% 97,04% 

MAPA FLUXOS CAIXA CONSOLIDADO 

Unidade: Euro 

Saldo da Gerência anterior 4.288.410,85 Despesas Orçamentais 80.201.561, 72 

Execução Orçamental 2.153.803,48 Correntes 45.892.990, 78 

Operações de Tesouraria 2.134.607,37 Capital 34.308.570,94 

Receitas Orçamentais 79.978.584,67 Operações de Tesouraria 4 .441.286,98 
Correntes 62.577.177,39 

Capital 17.401.407 ,28 Saldo para Gerência Seguinte 4.423.017,44 
Outras Execução Orçamental 1.930.826,43 

Operações de Tesouraria 4 . 798.870,62 Operações de Tesouraria 2.492.191,01 

Total 89.065.866,14 Total 89.065.866,14 

(a) José Maria Costa.". Finda a discussão, o Presidente da Câmara Municipal submeteu a 

votação, a Consolidação das Contas do Município, tendo-se sido aprovadas por 

unanimidade. Mais foi deliberado submeter o referido documento a apreciação da 

Assembleia Municipal tudo de acordo com o disposto, no nº 2 do artigo 76° e artigo 75° da 

Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro. Foi ainda deliberado, que o mencionado documento 

não ficasse transcrito na acta, pelo que, depois de assinado por todos os Membros 

presentes da Câmara Municipal e por eles rubricados em todas as folhas, ficam arquivados 

na pasta anexa ao livro de actas, nos termos do artigo 5° do Decreto-Lei número 45.362, de 

21 de Novembro de 1963, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei número 334/ 82, 



de 19 de Agosto. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a 

totalidade de membros em efetividade de funções. (20) PROCESSO DISCIPLINAR 

- PROPOSTA DE DECISÃO:- Foi presente o processo disciplinar instaurado a 

Samuel Esteves Araújo Forte, Assistente Operacional, a exercer funções no Pavilhão de 

Monserrate, acompanhado do relatório final que seguidamente se transcreve:- Relatório 

Final - I - Dos factos provados:- Na sequência do ordenado por despacho do Exmo. Presidente 

da Câmara Municipal de Viana do Castelo, Eng. José Maria Costa, datado de 26 de fevereiro de 2018, foi 

instaurado processo disciplinar contra o funcionário Samuel Esteves Araújo Forte, Assistente 

Operacional desta Câmara Municipal de Viana do Castelo, colocado no Pavilhão de Monserrate com 

residência na Rua Espírito Santo, n.º 35, União das Freguesias de Viana do Castelo e Meadela, 4900-526 

Viana do Castelo, e eu nomeada a respetiva instrutora. Cumpre assim, terminado o prazo de defesa 

concedido no processo disciplinar n.º 06/2018, elaborar o presente relatório, de molde a permitir tomar 

uma decisão conscienciosa, de harmonia com o art.º 219.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(Lei n.º 35/2014, de 20 de junho). Tendo iniciado a instrução do processo disciplinar em 01 de março de 

2018 procedi à audição do participante, testemunhas e arguido. Concluída a instrução, apurou-se que 

o arguido Samuel Esteves Araújo Forte cometeu a infração disciplinar discriminada nos artigos de 

acusação, de folhas 41 e 42. Extraída a cópia desta e entregue ao arguido em 20 de abril de 2018, 

apresentou defesa, não tendo, no entanto, solicitado qualquer outra diligência. Apenas reforça a ideia 

de que "não se deverá concluir que o arguido tenha violado o dever de correção perante o seu superior 

hierárquico ( ... )" mas sim apenas "( ... ) exprimido uma opinião, não significando que tenha violado o 

dever de correção". "Contudo, o trabalhador arguido pede formalmente desculpa ao seu superior 

hierárquico Dr. Sérgio Fernandes, bem como o chefe de divisão, por qualquer expressão menos 

apropriada que tenha pronunciado naquela reunião, e apenas motivada pelo nervosismo e pela situação 

de constrangimento que a mesma comporta". Conclui a defesa solicitando que "a sanção a aplicar ao 
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trabalhador arguido deve ser suspensa pelo prazo de 6 meses". Cabe referir que contrariamente ao 

descrito e concluído pela defesa ficou provado ao longo do processo as faltas de educação e 

consequentemente a violação do dever de correção, previsto no artigo 73.º, n.º 10 da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho. Assim, dão-se como provados os factos constantes na acusação, que se passam a 

descrever:-1. No dia 17 de janeiro de 2018, o coordenador de serviço Dr. Sérgio Fernandes surpreendeu 

o funcionário Samuel Forte a preparar-se para tomar banho no decorrer do seu serviço, no turno da 

manhã; 2. Que em declarações, a fls. 23 e 24, o arguido nega estar a preparar-se para tomar banho; 3. 

No entanto, a fls. 27 e 28, no auto de inquirição do Chefe de Divisão é confirmado que o mesmo admitiu 

estar prestes a tomar banho naquele dia, mas que não era costume; 4. Confirma-se novamente pela 

testemunha, a fls. 39, que o episódio relatado pelo Dr. Sérgio é verdade, uma vez que estava presente 

quando o Samuel disse que ia tomar banho; 5. Na reunião de dia 26 de janeiro de 2018, realizada para 

chamar a atenção do funcionário Samuel Forte pelo Chefe de Divisão e pelo Dr. Sérgio Fernandes, pelo 

seu comportamento, este último foi acusado de perseguição, fls. 02, 18, 19, 20, 23, 24, 27 e 28; 6. Não 

houve qualquer indicio de perseguição ao longo do processo; 7. Foi junto ao processo uma impressão 

de mensagens telefónicas, a fls. 22, 23 e 24 nas quais o Dr. Sérgio diz ao funcionário Samuel que para 

evitar calúnias se comunicariam via sms, tendo o Samuel respondido com "emojis de chorar a rir" . 8. 

Foi confirmada falta de educação por parte do funcionário Samuel relativamente ao seu superior 

hierárquico, fls. 27 e 28. li - Da qualificação dos factos provados - Os factos descritos e praticados pelo 

arguido integram uma conduta que constitui infração disciplinar. No que respeita aos factos provados 

constantes do ponto 1 a 8 da parte 1 do presente Relatório Final, objeto do processo disciplinar n.º 

6/2018, os mesmos constituem infração disciplinar prevista na ai. c) do artigo 185º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho. A circunstância de o arguido violar o dever de correção, faltando ao respeito a um 

superior hierárquico, atenta gravemente contra a dignidade e o prestígio da função, sendo que o 

arguido agiu de forma deliberada, livre e consciente, demonstrando naquele momento desinteresse 



pelo cumprimento do dever de correção. Ili - Da proposta da decisão - Abstratamente, a infração 

cometida, é punida com a pena de multa, cfr. ai. c) do art. 185.º da LGTFP. Dentro desta moldura importa 

determinar a pena concretamente aplicável. Não se verificam circunstâncias atenuantes nem 

agravantes. Há que atender aos elementos elencados no artigo 189.º da Lei n.º 35/ 2014, de 20 de junho, 

à natureza, à missão e às atribuições do órgão ou serviço, ao cargo ou categoria do trabalhador, às 

particulares responsabilidades inerentes à modalidade do seu vínculo de emprego público, ao grau de 

culpa, à sua personalidade e a todas as circunstâncias em que a infração tenha sido cometida que 

militem contra ou a favor dele . Compulsados os elementos constantes do processo, os 

comportamentos enunciados configuram falta de observância do dever de correção. Estas 

considerações conduzem-nos a considerar adequada a pena de multa. No entanto, entende-se que, in 

casu, há fundamento para a suspensão da sanção disciplinar, nos termos previstos no art.º 192.º da Lei 

n.º 35/ 2014, de 20 de junho, uma vez que ponderados os requisitos de que fala a lei, acredita-se que o 

aviso que constitui para o arguido o procedimento disciplinar é suficiente para o levar de futuro a atuar 

de acordo com o direito e os bons costumes. Face ao exposto, e nos termos do n.º 1 do artigo 192.º da 

Lei n.º 35/2014, atendendo à personalidade do trabalhador, às condições da sua vida, à sua conduta 

anterior e posterior à infração e às circunstâncias desta, conclui-se que a simples censura do 

comportamento e a ameaça da sanção disciplinar realizam de forma adequada e suficiente as 

finalidades da punição, pelo que deverá a pena de multa, ser suspensa por um ano. IV - Conclusão: 

Perante os factos dados como provados e as considerações aduzidas, propõe-se a aplicação da pena de 

multa, suspensa por um ano, nos termos do artigo 185. º e 192.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Façam-se os autos conclusos e remetam-se 

ao Exmo. Presidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo, Eng. José Maria Costa, o qual, ao não 

ser competente para dispor, o deverá enviar ao órgão executivo, para decidir, nos termos dos art.º 219.º 

e 220.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/ 2014, de 20 de junho. 
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(a) Daniela Gonçalves". Concluída a análise e discussão do Relatório, a Câmara Municipal 

deliberou, nos termos do artigo 55°, número 3, da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, 

proceder à votação, mediante escrutínio secreto, tendo sido acordado que quem quisesse 

votar favoravelmente a proposta da instrutora do processo inscreveria no boletim de voto 

a letra "F", quem quiser votar contra inscreverá a letra "C", e quem se quiser abster 

inscreverá a letra "A". Realizadas as diligências da votação e contados os votos, foi 

apurado o seguinte resultado:- 6 v-otos a favor e três votos contra, pelo que foi aprovada 

a proposta da instrutora e, em consequência, foi deliberado aplicar a pena de multa, 

suspensa por um ano, nos termos do artigo 185° e 192° da Lei Geral do Trabalho em 

funçoes públicas, aprovada pela Lei nº 35/2014, de 20 de Junho. Esta deliberação foi 

tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade de 

funções. (21) ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS:- A Câmara Municipal deliberou 

aprovar as seguintes alterações ao orçam ento municipal em vigor:-

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS 
DESPESA 

MODIFICACÔES ORCAMENT AIS 
DOTAÇÃO 

INSCRIÇÕES/ DIMINUIÇOES/ 
DOTAÇÃO 

ORGÂNICA ECONÔMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR 
REFORCOS ANULACÔES 

SEGUINTE 

02 CAMARA MUNICIPAL 
0201 PRESID~NCIA 

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
0201 AQUISIÇÃO DE BENS 

020102 CoMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

02010201 GASOLINA 5000,00 0,00 5000,00 0,00 
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020213 DESLOCAÇÕES E ESTADAS 49000,00 500,00 0,00 49500,00 
020218 VIGILÁNCIA E SEGURANÇA 12000,00 0,00 7000,00 5000,00 
020220 ÜUTROS TRASALHOS ESPtCIALIZADOS 244500,00 10000,00 0,00 254500,00 
04 TRANSFER~NCIAS CoRRENTES 

0405 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
040501 CONTINENTE 
04050102 FREGUESIAS 

0405010208 ÜUTROS 1308609,47 2600,00 0,00 1311209,47 
os Su0siD1os 
0501 SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINAtlCEIRAS 
050103 PRIVADAS 60000,00 0,00 10500,00 49500,00 

0202 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 
0103 SEGURANÇA SOCIAL 
010301 ENCARGOS COM A SAUDE 35000,00 0,00 10000,00 25000,00 
02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

020218 VIGILÂNCIA E SEGURMÇA 5000,00 o.ao 5000,00 0.00 
020225 OUTROS SERVIÇOS 415000,00 5000,00 0,00 420000,00 

0203 DEPARTAMEl'ITO DE CULTURA, EDUCAÇÃO E DESPORTO 
01 DESPESAS COM 0 PESSOAL 



0101 REMU!IERAÇôES CERTAS E PERMANENTES 
010104 PESSOAL Dos CluADROS- REGIME DE Cot11RATO ltlOMDUAl 00 TRABALHO 
01010402 AI. TERAÇôES 08RIGATORIAS DE POS!CIONAMEUTO REMUIJERATORIO 3500.00 0.00 3500.00 0.00 
010107 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA Ou AVEtfÇA 
01010701 PESSOA!. EM REGIME De TAREFA Ou AVENÇA - INDIVIDUA!. 231000,00 8000,00 0,00 239000,00 
010109 PESSOA!. EM 0uA1.0UER ÜUTRA SITUAÇÃO 65000.00 0.00 40000.00 25000,00 
02 AQUISIÇÃO DE BEllS E SERVIÇOS 
0201 AOUISIÇÀO DE BENS 
020107 VESTUARIO E ARTIGOS PESSOAIS 61000.00 10500.00 0,00 71500,00 
020121 ÜUTROSBEtlS 290162,90 0,00 4900.00 285262,90 
0202 AQUISIÇÃO De SERVIÇOS 
020208 LOCAÇÃO DE ÜUTROS BEUS 442000,00 
020210 TRANSPORTES 

16000,00 0,00 458000,00 

02021001 TRNlSPORTES ESCOlARES 1000000.00 0,00 21500.00 978500,00 
020217 PuBUCIOAOE 173000,00 19000,00 0.00 192000,00 
020225 ÜUTROS SERVIÇOS 2963952,92 0,00 36800,00 2927152,92 
04 TRAllSFER~NCIAS CoRRENTES 
0407 lt1STITUIÇôES SEM F1t1S LUCRATIVOS 
040701 INSTITUIÇôES SEM FINS LUCRATIVOS 
04070102 F1t1S DESPORTIVOS 1342500,00 21500,00 0,00 1364000,00 
04070104 FINS SOCIAIS 471000,00 98000,00 0,00 569000.00 
07 AQUISIÇÃO De BENS De CAPITA!. 
0701 ltlVESTIMEtHOS 
070101 TERREUOS 3000,00 
070102 HAsiTAÇôES 

113000,00 0.00 116000,00 

07010202 AOUISIÇAO 
08 TRAllSFER~tlCIAS DE CAPITAL 

2500,00 70000.00 0.00 72500.00 

0803 ADMINISTRAÇÃO CENTRA!. 
080306 SERVIÇOS E Fur.oos AUTOllOMOS 

0204 ÜEP GESTÃO TERRITORIAL, CoesAO, SUSTEl'1'A8l1DAOE 
16100,00 0,00 15000,00 1100,00 

01 DESPESAS CoM 0 PESSOAL 
0101 ReMUNERAÇôES CERTAS E PERMANENTES 
010104 PESSOA!. 0uAOROS- REGIME DE CoNTRATO INOIV()UAL 00 TRABALHO 
01010404 RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA Novos POSTOS DE TRABALHO 4000,00 
010107 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA Ou AVENÇA 

0,00 4000,00 0,00 

01010701 PESSOAL EM ReGl\IE DE TAREFA Ou AVENÇA· ir.OIVIOUAL 30000.00 1000,00 0.00 31000.00 
02 AQUISIÇÃO De Brns E SERVIÇOS 
0201 AQUISIÇÃO De Brns 
020121 ÜUTROSBENS 80000.00 0,00 5000,00 75000,00 
0202 AOUISIÇAO De SERVIÇOS 
020225 ÜUTROS SERVIÇOS 
07 AQUISIÇÃO De BEtlS DE CAPITAL 

1326500,00 5000,00 0,00 1331500,00 

0701 ltlVESTIMENTOS 
070104 CotlSTRUÇôES ÜIVERSAS 
07010413 ÜUTROS 723705,38 0,00 70000,00 653705,38 
070107 EOUIPAMENTO De INFORMATICA 1000.00 70000,00 0,00 71000,00 
070110 EOUIPAMEtlTO BASICO 
07011002 OuTRo 

0205 ÜEPARTAl.IEllTO DE ÜBRAS E SERVIÇOS MUrtlCIPAIS 
11500,00 2000.00 0.00 13500.00 

01 DESPESAS CoM 0 PESSOAL 
0101 REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES 
010109 PESSOAL EM 0uALOUER ÜUTRA SITUAÇÃO 
02 AOUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

100000,00 0.00 36000,00 64000,00 

0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020225 ÜUTROS SERVIÇOS 952500,00 
03 JUROS E ÜUTROS falCARGOS 

5000,00 0.00 957500,00 

0303 JUROS DE LOCAÇÃO FINANCEIRA 
030305 MATERIAL DE TRANSPORTE 
07 AQUISIÇÃO De BENS DE CAPITAL 

4000.00 100,00 0.00 4100,00 

0701 ltNESTIMENTOS 
070101 TERREtlOS 1446000,00 
070104 CortSTRUÇôES DIVERSAS 

222000.00 0.00 1668000,00 

07010413 OUTROS 3487005.14 
070110 EOUIPAMEtlTO BASICO 

0.00 409000,00 3078005.14 

07011002 OUTRO 315000,00 4000.00 0,00 319000,00 
TOTAL 17680035.81 683200,00 683200,00 17680035 81 

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES 202200.00 189200.00 
TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL 481000.00 494000,00 

Esta deliberação foi tornada por unanimidade estando presente a totalidade de membros 

em efetividade de funções. (22) RATIFICAÇÃO DE DESPACHOS:- A Câmara 

Municipal deliberou retirar o presente ponto da ordem de trabalhos. Esta deliberação foi 
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tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade de 

funções. (23) PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO:-

Encerrada a ordem de trabalhos, foi fixado um período de intervenção aberto ao público, 

tendo-se registado a intervenção PIRES VIANA - Referiu-se á necessidade de reparação do 

piso denominado caminho do Portinho de Pesca. Aludiu aos recentes falecimentos de 

Antonio Arnaud e Julio Pomar e propôs que fossem homenageados pela Câmara através 

da adoção dos seus nomes na toponímia da cidade. Propos que no ano em que se celebram 

os 50 anos do "Maio 68" a Câmara Municipal realizasse uma tertulia evocativa daquele 

episodio da historia mundial. Por ultimo, questionou sobre a reprogramação do Portugal 

2020. ARMANDO SOBREIRO - Chamou a atenção para as más condições em que actualmente 

funciona o serviço do Registo Civil, especialmente pela grande morosidade no 

atendimento do publico, perguntando para quando está prevista a instalação em Viana 

do Castelo de uma Loja do Cidadão. PEDRO CARVALHO, proprietário do Bar Cave Avenida 

- Voltou a pronunciar-se sobre as dificuldades que os estabelecimentos como o seu tem 

para funcionar condignamente na cidade de Viana do Castelo dando como exemplos o 

facto de a iluminação publica da Avenida ser desligada as 22h e o facto a PSP não conceder 

qualquer facilidade para o estacionamento dos veículos dos conjuntos musicais que 

precisam de descarregar ou carregar os respectivos instrumentos. (24) APROVAÇÃO 

DA ACTA EM MINUTA:- Nos termos do número 3 do artigo 57° da Lei n.0 75/2013, 

de 12 de Setembro, foi deliberado aprovar a acta desta reunião, em minuta, para surtir 

efeitos imediatos, para o que foi a mesma lida e achada conforme e seguidamente assinada 

pelo Presidente da Câmara e Secretário da presente reunião. Esta deliberação foi tomada 



por unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade de funções. 

E, nada mais havendo a tratar, o Presidente da Câmara, pelas dezassete horas, declarou 

encerrada a reunião, da qual, para constar, se lavrou a presente acta. 


